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Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. 

CNPJ n° 87.490.306/0001-51 

 

CONTRATO N° 158/2019 

EDITAL DE ORIGEM: ADESÃO À ATA N° 002/2019 

N° DO PROCESSO: 3571/2019 

                     Contrato celebrado entre a Prefeitura 

Municipal de Restinga Sêca e a empresa Dräger Safety 

do Brasil Equipamentos de Segurança LTDA para 

aquisição de capacetes utilizados no combate à 

incêndios para os bombeiros militares. 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, RS, CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato 

representado pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, Eng. 

Agrônomo, inscrito no CPF sob n° 001.803.030-07 e RG sob nº 5078300091, residente e 

domiciliado na Av. Júlio de Castilhos nº 259, apto 402, Centro, Restinga Sêca, denominado 

doravante CONTRATANTE, e de outro lado a empresa DRÄGER SAFETY DO BRASIL 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.857.433/0001-07, com sede na 

Alameda Pucuruí, nº 61, Tamboré, CEP: 06.460-100, no município de Barueri/SP, 

representada pelo Senhor Paulo Fernandes da Costa Pinto, inscrito no CPF: sob o n° 

026.311.604-28, neste ato denominada CONTRATADA tem entre si justo e CONTRATADO, 

o que contêm as CLAÚSULAS a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos de proteção (Capacete para combate de incêndios) através 

de adesão à ata de registro de preços n° 105/2019, resultante de Pregão Eletrônico – 

Registro de preços 064/2019 do estado de Minas Gerais, de acordo com as especificações 

técnicas e demais condições consignadas no Edital do Pregão Eletrônico para o Registro 

de Preços nº 105/2019 e seus anexos, partes integrantes deste instrumento. 

 

Pregão Eletrônico n° 064/2019 - Ata de Registro de Preços n° 105/2019  

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA/REF QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL  

03 01 

Capacete para combate incêndio - 

tipo: incêndio urbano; matéria-

prima externa: Poliamida ou 

similar não condutor de 

eletricidade; características: 

viseira interna e externa com 

crista longitudinal; componente: 

protetor de nuca, tira de fixação, 

sistema catraca; (Anexo I) 

DRÄGER 

Modelo HPS 

7000 PRO 

Código: 

00166066-7 

22 

R$ 2.130,00 

(Dois mil cento 

e trinta reais) 

R$ 46.860,00 

(Quarenta e seis 

mil oitocentos e 

sessenta reais) 

 R$ 46.860,00 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O objeto do presente contrato deverá ser executado em estrita conformidade com as 

especificações e condições descritas no Termo de Referência do Edital do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços – N° 064/2019 que passa a integrar este instrumento, 

independentemente de transcrição. 
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2.2. A execução do objeto do presente contrato dar-se-á pela aquisição dos capacetes para 

combate a incêndios, através de adesão à ata de registro de preços n° 105/2019, resultante 

de Pregão Eletrônico – Registro de preços 064/2019 do estado de Minas Gerais; nas 

quantidades e especificações da cláusula primeira. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O valor total a ser pago corresponde ao montante de R$ 46.860,00 (Quarenta e seis mil 

oitocentos e sessenta reais), assim discriminados: 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

O preço estabelecido nesta cláusula inclui todos os custos e despesas, tais como custos 

diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais e trabalhistas, frete até o destino, 

bem como quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do 

objeto, os quais ficarão, única e exclusivamente, a cargo da CONTRATADA.  

 

3.2. O pagamento será efetuado através de Nota de Empenho, pelo setor competente da 

Prefeitura Municipal de Restinga Sêca/RS, por meio de ordem bancária emitida por 

processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor 

indicar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos  da data do recebimento definitivo dos 

materiais, contados a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, 

acompanhada do correspondente Contrato de fornecimento, com o respectivo ateste da 

unidade responsável pelo recebimento, de que o fornecimento foi realizado a contento. 

“§1º– Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 

sua rejeição, contando-se o prazo para o pagamento da data da sua representação;  

§2º– A Contratada deverá emitir as Notas Fiscais/Faturas dos produtos fornecidos no 

período, de forma individualizada, citando: o tipo, a quantidade que foi entregue, o Órgão 

ou Entidade que deverá providenciar o pagamento, em conformidade com a indicação 

realizada no contrato, nota de empenho ou equivalente. 

§3º– Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

§4º– Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5º– Os preços serão fixos e irreajustáveis, (...); 

§6º– Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.” 

3.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-

M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.4. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

3.5.  Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento 

serão fornecidas pela Prefeitura Municipal de Restinga Sêca/RS – (55) 3261-3200. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS CONTRATUAIS E DA ENTREGA: 

4.1. O prazo de vigência do contrato será a contar da sua assinatura até o encerramento do 

prazo de 90 (noventa) dias para a contratação conforme consta no Edital do Pregão 

Eletrônico n° 064/2019 do CBMMG. 
4.2. A entrega dos equipamentos deverá ocorrer em conformidade com a solicitação 

autorizada pelo Órgão Gerenciador e de acordo com as especificações listadas no Termo de 

Referência em Edital - PE 064/2019, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir 

do recebimento pelo fornecedor da Nota de empenho ou equivalente. A entrega dos 

equipamentos deverá ocorrer após o recebimento da nota de empenho, no seguinte endereço: 
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Sede do Corpo de Bombeiros do Município de Restinga Sêca, situada na Rua Isaltino de 

Oliveira, nº 1103, Restinga Sêca - RS, CEP 97200-000, telefone (55) 3261-1164, nos dias 

úteis e em horário comercial e deverá ser previamente agendada.  

4.3. Os equipamentos deverão ser entregues sem qualquer ônus para a Contratante e em 

perfeitas condições de uso, conforme a proposta apresentada, as especificações técnicas e os 

níveis de desempenhos mínimos exigidos e acompanhados das respectivas notas fiscais. A 

empresa fornecedora deverá utilizar transporte devidamente equipado e adequado para o 

objeto contratado. 

4.4. A empresa contratada deverá entregar, juntamente com o objeto contratado, o 

Certificado de Garantia do Fabricante, manual de instrução/funcionamento e prospectos 

referentes à utilização e manutenção dos produtos, além de informações referentes à 

composição do produto e materiais utilizados, dentre outros dados julgados úteis, referente 

ao(s) lote(s) ofertados(s) escritos em língua portuguesa (BRASIL), se for o caso. 

4.5. A Contratante terá o período de 10 (dez) dias corridos para verificar as especificações 

de quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens, testes de funcionamento e outros se 

estão de acordo com o objeto solicitado, caso contrário, notificará à empresa contratada por 

escrito, especificando quais itens deverão ser trocado(s)/substituído(s), esta terá o prazo de 

15 (quinze) dias úteis, ou se aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo. 

4.6. O recebimento provisório não se traduz por aceitação, esta somente será efetivada após 

ter sido o objeto avaliado e julgado em condições de ser aceito definitivamente pelo Corpo 

de Bombeiros do Município de Restinga Sêca. 

4.7. Caberá a Contratada arcar com todas as despesas de embalagem, frete, seguro e outras 

despesas que porventura vierem existir para a substituição/troca do lote(s) rejeitado(s), sem 

nenhum ônus adicional para a Contratante, a não substituição/reposição no prazo 

estabelecido constitui motivo para rescisão do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

CATEGORIA INSTITUCIONAL 

Depto de Manutenção Pública 

06.182.0016.1.043.00 – Corpo de Bombeiros  

CATEGORIA ECONÔMICA 

44.90.52.24 – Equipamento de Proteção, Segurança e Soc. 

Recurso financeiro: 1112 – Recursos Taxa Bombeiros 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

6.1.1. Executar o fornecimento dos equipamentos nos padrões estabelecidos pelo 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS, desde que formalizada a 

contratação, de acordo com o especificado na Ata n° 105/2019 e no Anexo I do Edital 

PE 064/2019, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais 

prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 

estabelecida; 

6.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto, durante a 

vigência da Ata e dos contratos decorrentes, conforme quantitativos registrados/ 

contratados, em conformidade com as disposições do edital deste Registro de Preços, 

inclusive seus anexos e termos da proposta de preços, nos termos da legislação vigente, 

ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los.  
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6.1.3. Se responsabilizar pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que venham a incidir sobre os seus funcionários, 

necessários à execução do objeto a ser fornecido. 

6.1.4. Após a contratação, comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não 

sendo aceito o produto que estiver em desacordo com as especificações constantes deste 

instrumento nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de 

perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

6.1.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro de Preços; 

6.1.6. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao 

fornecimento do material, conforme contrato de fornecimento, assim como ao 

cumprimento das obrigações previstas na Ata aderida; 

6.1.7. Prover todos os meios necessários à garantia do pleno fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza, observado o 

contrato de fornecimento; 

6.1.8. A falta do material cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado 

não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso, má execução ou 

inexecução do contrato de fornecimento e não a eximirá das penalidades a que está 

sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

6.1.9. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgados necessários para o recebimento de 

correspondência; 

6.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-

lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que 

será exercida pela CONTRATANTE; 

6.1.11. Indenizar terceiros e/ou a CONTRATANTE mesmo em caso de ausência ou 

omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 

devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as 

exigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes; 

6.1.12. Substituir e/ou reparar os materiais, num prazo máximo de até 15 (quinze) dias 

consecutivos, sujeitando-se às penalidades cabíveis, observado o contrato de 

fornecimento; 

6.1.13. Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a 

contratação; 

6.1.14. Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou 

gravação na própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: 

Nº e data do contrato de fornecimento e o nome da fornecedora ou fabricante; 

6.1.15. Manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, 

nos termos do Art. 55, inciso XIII, da Lei n° 8.666/1993, que será observado, quando 

dos pagamentos à detentora do preço registrado; 

6.1.16. Solicitar à CONTRATANTE, em tempo hábil, quaisquer informações ou 

esclarecimentos que julgar necessário, que possam vir a comprometer a execução do 

objeto contratual; 

6.1.17. É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto contido na 

Ata ou no contrato de fornecimento, bem como a subcontratação, salvo autorização 

prévia e por escrito do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais. 

6.1.18. Fornecer os materiais de acordo com as especificações e qualidade exigidas e 

de acordo com as quantidades e preços contratados; 



 

 
Rua Moisés Cantarelli, n° 368, Centro 
Restinga Sêca (RS), CEP 97200-000 
Telefone: (55) 3261-3200 

[5] 
Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. 

CNPJ n° 87.490.306/0001-51 

 

6.1.19. Emitir as Notas Fiscais/Faturas dos produtos fornecidos no período, de forma 

individualizada, citando: o tipo de objeto fornecido, o quantitativo que foi entregue, o 

órgão ou Entidade que deverá providenciar o pagamento, em conformidade com a 

indicação realizada no contrato, nota de empenho ou equivalente. 

6.2. São responsabilidades do Fornecedor Detentor do Preço Registrado: 

6.2.1. Danos diretos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, praticados por seus 

prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 

6.2.2. Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 

mesmos nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a 

CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade;  

6.2.3.  Por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela 

autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a 

ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão 

reembolsadas à CONTRATANTE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, 

de qualquer pagamento devido à detentora do preço registrado, o valor correspondente; 

6.2.4. Dar garantia para o objeto licitado de acordo com os prazos estabelecidos na 

proposta. 

6.2.5. Responsabilizar-se pela assistência técnica do objeto e sua manutenção gratuita 

durante o período de garantia, ainda que a referida assistência técnica e manutenção 

sejam prestadas por outra empresa, conforme declarado na proposta apresentada. 

6.2.6. Fornecer juntamente com a entrega do objeto toda a sua documentação técnica e 

sua respectiva garantia. 

§1º- A Detentora do Preço Registrado autoriza a CONTRATANTE a descontar o valor 

correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 

pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de 

qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa; 

§2º – A ausência ou omissão de fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a 

Detentora do Preço Registrado das responsabilidades previstas nesta Ata.  

6.3. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

6.3.1. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues o objeto; 

6.3.2. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 

observadas as normas de segurança; 

6.3.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato, de 

acordo com a Ata e o Edital; 

6.3.4. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do 

objeto. 

6.3.5. Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração 

responsável pela fiscalização do cumprimento do Contrato; 

6.3.6. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da 

CONTRATADA para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

6.3.7. Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de 

inadimplência contratual. 

6.3.8. Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações. 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
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7.1. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme 

o caso, a Contratante poderá aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções, garantida 

a prévia defesa: 

7.1.1. Advertência: comunicação formal ao fornecedor, advertindo sobre o 

descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas e, conforme o 

caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis; 

7.1.2. Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, 

observados os seguintes limites máximos: 

7.1.2.1.  0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, 

sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do 

cronograma físico de obras não cumprido; 

7.1.2.2.  10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não 

cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento equivalente. 

7.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a dois anos, nas seguintes condições e prazos: 

7.1.3.1.  06 (seis) meses no caso de alteração de substância, qualidade ou quantidade 

a mercadoria fornecida, ou prestação de serviço de baixa qualidade. 

7.1.3.2.  12 (doze) meses, no caso de descumprimento de especificação técnica do 

bem, serviço ou obra prevista em contrato. 

7.1.3.3.  24 (vinte e quatro) meses nos casos de: 

7.1.3.3.1.  Retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas 

parcelas, ou de fornecimento de bens. 

7.1.3.3.2. Paralisação de obra, de serviço ou de fornecimento de bem, sem justa 

causa e prévia comunicação à Administração. 

7.1.3.3.3.  Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou 

inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse. 

7.1.3.3.4. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito 

da Administração. 

7.1.3.3.5. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 

fiscal no recolhimento de qualquer tributo.   

7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

7.1.5. As sanções de advertência, suspensão temporária do direito de licitar e 

declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias 

úteis. 

§1º-  O valor da multa aplicada nos termos do item 7.1.2 será descontado do valor da 

garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado 

judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do 

IPCA a partir do termo inicial até a data do efetivo recolhimento. 

§2º- A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 

cumprimento da obrigação. 

§3º- Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes para a CONTRATADA; 
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§4º- Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 5 (cinco) dias 

corridos, contadas da data da notificação escrita, sem justificativa por escrito aceita por 

esta Secretaria, decairá do direito de vencedora, sujeitando-se, ainda, à imposição das 

sanções elencadas nos incisos I a IV desta cláusula. 

§5º- A inexecução total ou parcial dos serviços objeto desta licitação poderá ensejar sua 

rescisão, nos termos dos artigos 78 a 80, da Lei n° 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA 

8.1. A empresa fornecedora do equipamento deverá fornecer garantia de, no mínimo 1 ano, 

contados a partir da data de aceitação do objeto, de acordo com as normas vigentes. Pelo o 

qual se obriga independentemente de ser ou não o fabricante do produto, a efetuar, dentro 

do prazo de garantia, substituições de todas as unidades que apresentarem defeitos de 

fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para a 

CONTRATANTE, desde que estes não sejam provenientes de uso ou manuseio 

inadequado. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 

9.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente 

Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 

deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO  

10.1 De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser:  

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supracitada lei;  

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, 

desde que haja conveniência para a Administração;  

III - judicial, nos termos da legislação.  

§1º- Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a 

CONTRATANTE autorizada a reter a garantia do contrato e/ou pagamentos eventualmente 

devidos, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.  

§2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº. 

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido.  

§3º-  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato.  

§4º- O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

 
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III - Indenizações e multas.  
 
 
 
 
 



 

 
Rua Moisés Cantarelli, n° 368, Centro 
Restinga Sêca (RS), CEP 97200-000 
Telefone: (55) 3261-3200 

[8] 
Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. 

CNPJ n° 87.490.306/0001-51 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO 

CONTRATO 

11.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei nº 8.666 de 21 de junho 

de 1993, e está vinculado ao edital de Pregão Eletrônico 064/2019 e Ata de Registro de 

Preços n° 105/2019. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização da execução contratual será efetuada por servidor que será designado 

pelo Corpo de Bombeiros do Município, e constará nos autos do processo por meio de 

Portaria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida 

ou casos omissos a este Contrato. 

  E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma 

e teor, na presença de duas testemunhas. 

 

Restinga Sêca, 19 de novembro de 2019. 

 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

          Prefeito Municipal 
PAULO FERNANDES DA COSTA PINTO 

Dräger Safety do Brasil Equipamentos de 

Segurança LTDA 

 

 

 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 90. 189 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: ________________________ 

Nome:  

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO 
 

Capacete para Combate a Incêndio 

Descrição do item: 

Capacete para combate incêndio tipo: incêndio urbano; matéria-prima externa: poliamida ou similar não 

condutor de eletricidade. Características: viseira interna e externa com crista longitudinal; componente: 

protetor de nuca, tira de fixação, sistema catraca. 

Definição 

Capacete de bombeiro, padrão europeu, para proteção integral do crânio e da face contra choques 

mecânicos, chamas, eletricidade, calor radiante e respingos de líquidos. Deverá possuir: casco externo 

e interno, viseira externa e interna, proteção de nuca e acessórios. 

Composição 

Casco externo: Moldado em poliamida ou material similar, desde que ignífugo e não condutor de 

eletricidade, de alta resistência a choques mecânicos, agentes químicos e a temperaturas acima de 180º. 

Deverá possuir uma crista longitudinal (quebra-telha) construída no mesmo casco externo sem emendas 

ou peças adicionais, para absorção de choques mecânicos. Deverá possuir desenho ergonômico que 

permita o uso normal de balaclava estendida ou simples, além do uso normal da peça facial do 

equipamento de proteção respiratória, tudo isso, sem comprometer a mobilidade natural da cabeça. 

Deverá possuir na parte interna na região dos ossos da fronte (esquerdo e direito) acolchoamento para 

protegê-los contra fraturas por impacto lateral. Deverá possuir acabamento externo com uma camada 

brilhante para proteção da superfície do casco contra arranhões e perfurações. Seu desenho deve permitir 

que a viseira quando levantada seja introduzida para dentro do casco externo. Deve ter gravado o número 

que o identifica como produto homologado pela Comunidade Europeia. Na parte externa do casco, 

deverá possuir dispositivo sem partes metálicas, para fixação da lanterna com divisões para 

posicionamento do facho luminoso dela, além de ter uma trava para evitar a queda da lanterna pela 

movimentação do capacete. Deverá possuir dois dispositivos, posicionados um em cada lateral do casco 

para utilização dos adaptadores da peça facial do equipamento de respiração autônoma. Resistência 

elétrica: no mínimo, classificação E2, atendendo norma vigente. 

Casco Interno: deve ser resistente a impacto e a chamas. Deve ser dotado de sistema interno de absorção 

de choques. Deve ser composto por carneira forrada com couro antialérgico na região de contato com a 

pele ou material têxtil antialérgico resistente a chama e que permita sua remoção para limpeza ou troca 

de partes para manutenção, na região que tenha contato com a pele do usuário, possuindo sistema de 

ajuste horizontal. Na parte superior da carneira, deverá ter uma rede de tecido ou tiras transversais (no 

mínimo 4 tiras transversais) ignífugo para ajuste confortável à cabeça ou sistema acolchoado. 

Sistema de Suspensão/Catraca: Deve ser construído de forma que permita o ajuste por catraca ou outro 

dispositivo de ajuste rápido, exceto fita com sistema de ganchos e argolas, posicionado de modo que o 

usuário manuseie sem dificuldades, com travas que quando acionadas abrem a circunferência da 

suspensão. O conjunto suspensão/catraca deve ser fixado na parte interna do casco externo ou 

diretamente na carneira, permitindo um ajuste fácil e rápido mesmo com luvas. 

A concha de espuma localizada entre a suspensão e a parede interna do casco externo, deve ser de 

poliuretano de alta densidade para absorção de impactos cobrindo a parte superior, frontal, posterior e 

laterais parciais evitando o aquecimento da cabeça do usuário e gotejamento caso ocorra algum contato 

com calor ou chama. Deve permitir o ajuste de tamanhos diversos acomodando-se a necessidade de 

ajuste de cada usuário. A regulagem ao redor do perímetro cefálico deve compreender os tamanhos entre 

52 a 64 cm, podendo ter variação de 02 cm (para menos ou para mais). 

Proteção de Nuca: O capacete deverá vir acompanhado de uma proteção integral de nuca, em material 

antichama, aluminizado, fixada ao capacete por meio de dispositivos localizados dentro do casco, de 
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forma que permita desprendimento para sua retirada e limpeza, mas não permita desprendimento 

acidental. 

Viseira externa: deverá ser moldada em uma única peça, confeccionada em polisulfona ou outro 

termoplástico (desde que apresente ponto de fusão não inferior a 250ºC) com espessura mínima de 2,5 

milímetros. Deverá possuir filtro de raios infravermelhos. Deverá ter correção ótica para que evite a 

distorção das imagens. O componente não deve empenar, nem quebrar em presença de temperatura 

elevada, e não deve apresentar distorções. Deverá possibilitar o uso de equipamentos de respiração 

autônoma quando introduzida para dentro do capacete. Deve possuir tratamento antirisco nas superfícies 

externa e interna e tratamento antiembaçamento. A superfície externa deverá sofrer tratamento 

espelhado e sua borda inferior possuir uma reentrância para facilitar a manipulação. Seus componentes 

de ajuste devem permitir sua substituição e seu fácil manuseio. 

Viseira Interna: deverá ser de policarbonato transparente, do tipo óculos, de forma que se ajuste ao 

contorno do rosto para a proteção dos olhos. Deverá permitir o uso simultâneo com a viseira externa e 

ser retrátil para o interior do capacete, com freio para impedir que caia involuntariamente. O 

acionamento deverá ser por dispositivo externo ao casco ou através de ponto de apoio integrados à lente 

em ambas as extremidades facilitando a manipulação mesmo com o uso de luvas. 

Deverá possuir espessura mínima de 1,0 milímetro e, quando recolhida, ficará no mesmo alojamento 

que a viseira externa, não devendo interferir no funcionamento desta. Deverá possuir correção óptica 

para evitar distorção de imagens e tratamento contra arranhões nas superfícies interna e externa e 

tratamento antiembaçamento na lente. Deverá permitir o uso, simultâneo, de óculos com lentes 

corretivas. 

Sistema de Retenção: Tira de fixação, do tipo jugular, confeccionada em material ignífugo. Fixação por 

meio de engate rápido ou por fita com sistema de ganchos e argolas. Deve permitir ajuste, de modo que 

não impeça o uso normal da fala e impeça a retirada involuntária do capacete durante seu uso. A jugular 

deve ser presa ao casco externo por meio seguro e que não incomode o usuário. 

Prescrições Diversas: O peso do capacete com protetor de nuca não deve ser superior a 1.750 gramas. 

O capacete deverá permitir o uso conjunto com sistemas de comunicação quando necessário. 

 

EXIGÊNCIAS DIVERSAS: O equipamento deverá atender, no mínimo, as especificações descritas, 

bem como a critérios estabelecidos nas Normas Européias (em edição recente), a seguir: 

a) Casco externo: EN443 - Helmets for fire fighting in buildings and other structures (Capacetes para 

combate a incêndios em edifícios e outras estruturas); 

b) Viseiras (externa e interna): EN14458 - Personal eye-equipment. Faceshields and visors for use 

with firefighters and high performance industrial safety helmets used by firefighters, ambulance 

and emergency services (Equipamento de proteção dos olhos. Máscaras faciais e viseiras para uso 

com os bombeiros e de alto desempenho de capacetes de segurança industrial utilizados pelos 

bombeiros, ambulância e serviços de emergência). 

CERTIFICAÇÕES: As certificações, laudos e/ou relatórios técnicos exigidos devem ser apresentados 

no ato da entrega como condição para recebimento, a saber: 

a) Casco externo: Certificação EN443 (edição recente) ou certificado de conformidade, com a norma, 

citada emitido por Organismo de Certificação de Terceira Parte. 

b) Viseira externa e interna: EN14458 (edição recente), ou certificado de conformidade, com as 

normas citadas, emitido por Organismo de Certificação de Terceira Parte. 

c) Para comprovação da classificação para resistência elétrica: Laudo e/ou relatório técnico dos testes 

com as referências das exigências verificadas emitido por Organismo de Certificação de Terceira 

Parte. 

Embalagem: Cada capacete deverá ser embalado individualmente e acondicionado de maneira a 

ficar protegido de impactos e das intempéries no transporte. 
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Cada unidade deverá vir acompanhada de instruções de utilização, de montagem, quando for o 

caso, e de orientações sobre limitações de uso, conservação, higienização e manutenção periódica, 

em língua portuguesa brasileira. 

Os capacetes deverão estar disponíveis nas cores branca, amarela e vermelha. 

A documentação exigida, se apresentada em língua estrangeira, deverá vir acompanhada de 

tradução juramentada por tradutor reconhecido no território brasileiro, com a chancela do corpo 

consular do país de origem. 

GARANTIA MÍNIMA: 12 (doze) meses. 

 


